
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO Nº  0006808-51.2012.815.0731 — 3ª  Vara  de 
Cabedelo
RELATOR                : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
01 EMBARGANTE  : Nissan do Brasil Automóveis Ltda
ADVOGADOS          : Thiago Cartaxo Patriota (OAB/PB 12.513)
02 EMBARGANTE  : Disnove Paraíba Veículos Ltda
ADVOGADOS           : Marcus Heronydes Batista Mello  (OAB/PE 14.647)
03 EMBARGANTE   : Suênia Barbosa Leal Carvalho de Azevedo
ADVOGADA             : Lindinalva Pontes Lima  (OAB/PB 11.493)
APELADOS               : Os mesmos

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER  C/C INDENIZAÇÃO POR  DANOS MORAIS  — 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM COM VÍCIOS NA 
PINTURA — ACORDO JUDICIAL — HOMOLOGAÇÃO.

—  Nos  termos  do  art.  487,  III,  “b”,  do  Novo  CPC,  haverá 
resolução de mérito quando houver homologação de transação 
entre as partes.

Vistos, etc. 

Cuida-se  de  embargos  declaratórios  opostos  por  Nissan  do 
Brasil Automóveis Ltda (fls. 294/295), Disnove Paraíba Veículos Ltda (fls. 296/302) 
e Suênia Barbosa Leal Carvalho de Azevedo (fls. 306/310) em face do acórdão de fls. 
284/292, rejeitando as preliminares e negando provimento aos apelos. 

Às  fls.  311/312 foi  apresentada  petição  informando  o  acordo 
firmado  e  devidamente  assinado  pelas  partes,  com  a  juntada  de  comprovante  de 
pagamento em favor da parte autora (fls. 317/318).

É o relatório. Decido.

De acordo com a petição de fls. 311/312, houve acordo firmado 
entre as partes, no qual a Nissan do Brasil Automóveis Ltda se comprometeu a pagar R$ 
7.200,00 (sete mil e duzentos reais) em favor da parte autora. 

Conforme documento  de fls.  317/318 o referido  valor  já  foi, 
inclusive, depositado na conta da promovente.
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Nos termos do art. 487, III, “b”, do Novo CPC:

Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz:

(...)

III - homologar:

(...)

b) a transação;

Sendo assim, havendo possibilidade de transação em qualquer 
fase  do  processo,  homologo  o  acordo  realizado  pelas  partes,  o  que  implica  na 
desistência  dos  recursos  interpostos  e  na  extinção  do  feito,  com  resolução  de 
mérito, nos termos do art. 487, inciso III, “b” do Novo CPC. 

 
Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de maio de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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